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ADVOGADOS : BRENO BORGES DE CAMARGO - SP231498

ANDRESSA PORTO KWOK - SP404700
LIZ REJANE SOUZA TAZONIERO - SP404917

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. TAXATIVIDADE 
MITIGADA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC. RESP 
1.704.520/MT PROCESSADO SOB O RITO DOS FEITOS 
REPETITIVOS. URGÊNCIA DECORRENTE DA INUTILIDADE 
DO JULGAMENTO EM RECURSO DE APELAÇÃO. 
DEMONSTRAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. O Tribunal de origem não examinou a alegação de cerceamento 
de direito de defesa bem como os artigos que embasam esta tese, 
apesar da oposição de embargos de declaração. Nesse contexto, 
caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, indicar 
ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de possível 
omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o 
óbice da Súmula 211/STJ.
2. Esta Corte, no julgamento do REsp 1.704.520/MT (Tema 988), 
processado sob o rito dos feitos repetitivos, consolidou o 
entendimento no sentido de que "O rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade 
do julgamento da questão no recurso de apelação".
3. Os efeitos do decisum proferido por este Superior Tribunal foram 
modulados, com a consequente aplicação da mencionada tese 
jurídica apenas às decisões interlocutórias proferidas após a 
publicação do acórdão do recurso repetitivo, em 19/12/2018.
4. O Tribunal de origem, em observância à tese repetitiva firmada, 
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afastou a presença de urgência, de forma que a revisão de tal 
conclusão demandaria o revolvimento de fatos e provas, 
providência esta inviabilizada pela Súmula 7STJ.
5. Agravo interno do MPF não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/08/2023 a 28/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 
    Brasília, 28 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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conclusão demandaria o revolvimento de fatos e provas, 
providência esta inviabilizada pela Súmula 7STJ.
5. Agravo interno do MPF não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 
interno manejado por VALDIR DE OLIVEIRA BENEDITO contra decisão 
monocrática de minha lavra, às fls. 421/425, que negou provimento ao agravo, diante dos 
seguintes fundamentos: (I) ausência de prequestionamento da tese que sustenta a 
existência de cerceamento de direito de defesa, incidindo, portanto, a Súmula 211/STJ; 
(II) impossibilidade de revisão do entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
não haver, no caso concreto, urgência que enseje a mitigação da taxatividade do rol do 
art. 1.015 do CPC, conforme a Súmula 7/STJ.

Neste agravo interno, sustenta a parte recorrente a inaplicabilidade dos 

referidos óbices sumulares, argumentando, inicialmente, que "... não há que se falar da 

incidência da mencionada Súmula 211, porquanto, a matéria dos embargos de 

declaração apresentados no tribunal de origem foram apreciados, qual seja, a mitigação 

do Rol do artigo 1.015/CPC." (fl. 431).

Aduz, também, que "... não há que se falar em incidência da súmula em 

foco, porquanto o deslinde do feito não está atrelado ao exame ou reexame das provas 

produzidas nos autos, uma vez que, cinge-se a controvérsia, única e exclusivamente em 

saber o entendimento do C. STJ quanto a possibilidade de aplicação de taxatividade 

mitigada ao artigo 1.015 do CPC e, consequentemente, a permissão de realização de 

perícia técnica em razão da urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão 

no recurso de apelação, bem como à divergência jurisprudencial." (fl. 433).

Sem impugnação (fl. 444).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O recurso não 
prospera.

Isto porque, a despeito dos argumentos defendidos no recurso ora em 

análise, a decisão agravada não merece reparos.

Como destacado anteriormente na monocrática agravada, o Tribunal de 

origem não examinou a alegação de cerceamento de direito de defesa pelo indeferimento 

de produção de prova pericial bem como os artigos que embasam esta tese, apesar da 

oposição de embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas 
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razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de 

possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 

Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."). Nessa 

linha de entendimento: AgInt no AgInt no AREsp 1.621.025/RJ, Rel. Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 1°/9/2020.

Ressalta-se que esta Corte firmou a compreensão de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso especial, exige que no mesmo 

recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC, para que se possibilite ao Órgão 

julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 

poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 10/4/2017). No 

mesmo sentido, confiram-se: AgInt no REsp 1.562.190/RS, Rel. Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 18/12/2020; AgInt no AREsp 1.685.851/GO, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11/2/2021; e AgInt no AREsp 

1.677.739/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 2/12/2020.

Quanto à questão de fundo, no sistema adotado pelo atual CPC, só são 

impugnáveis por agravo de instrumento as decisões interlocutórias elencadas no caput ou 

no parágrafo único do art. 1.015 daquele diploma.

Não se olvida de que a Corte Especial deste Superior Tribunal teve a 

oportunidade de apreciar essa questão referente ao rol do art. 1.015 do CPC no 

julgamento do RESp 1.704.520/MT, realizado sob a sistemática dos recursos 

representativos de controvérsia repetitiva (Tema 988), no qual foi fixada tese no sentido 

de interpretar como "taxatividade mitigada".

Convém ressaltar que os efeitos da decisão proferida por este Superior 

Tribunal foram modulados, com a consequente aplicação da mencionada tese jurídica 

apenas às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do acórdão do recurso 

repetitivo (que se deu em 19/12/2018). Eis a ementado julgado:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 
NÃO PREVISTAS NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE DA 
IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e julgado sob o rito 
dos recursos repetitivos, é definir a natureza jurídica do rol do art. 1.015 do 
CPC/15 e verificar a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de instrumento 
contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses não expressamente 
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previstas nos incisos do referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões interlocutórias proferidas na 
fase de conhecimento do procedimento comum e dos procedimentos especiais, 
exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador salvaguardar apenas as 
"situações que, realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual 
recurso de apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das hipóteses em que o 
agravo de instrumento seria cabível revela-se, na esteira da majoritária 
doutrina e jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as normas 
fundamentais do processo civil, na medida em que sobrevivem questões 
urgentes fora da lista do art. 1.015 do CPC e que tornam inviável a 
interpretação de que o referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria 
ser lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, mas admitiria 
interpretações extensivas ou analógicas, mostra-se igualmente ineficaz para a 
conferir ao referido dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas 
fundamentais do processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em 
que não será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas 
no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia pode 
desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria meramente exemplificativo, 
por sua vez, resultaria na repristinação do regime recursal das interlocutórias 
que vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo legislador 
do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese, 
substituindo a atividade e a vontade expressamente externada pelo Poder 
Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fixa-se a seguinte 
tese jurídica: O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 
decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na absoluta taxatividade 
serem surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso especial 
repetitivo, pois somente haverá preclusão quando o recurso eventualmente 
interposto pela parte venha a ser admitido pelo Tribunal, modulam-se os efeitos 
da presente decisão, a fim de que a tese jurídica apenas seja aplicável às 
decisões interlocutórias proferidas após a publicação do presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso especial para determinar 
ao TJ/MT que, observados os demais pressupostos de admissibilidade, conheça 
e dê regular prosseguimento ao agravo de instrumento no que se refere à 
competência, reconhecendo-se, todavia, o acerto do acórdão recorrido em não 
examinar à questão do valor atribuído à causa que não se reveste, no 
particular, de urgência que justifique o seu reexame imediato.
9- Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1.696.396/MT, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 
ESPECIAL, DJe 19/12/2018)

 
 
Entretanto, na hipótese dos autos, a questão trazida à discussão restou assim 

decidida pela Corte de origem (fl. 318):
 

Da mesma forma, a decisão proferida no no REsp nº 1.696.396-MT, 
representativo da controvérsia, é clara no sentido de que a mitigação da 
taxatividade do rol do art. 1015 do CPC se aplica apenas quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 
apelação, o que não se verifica neste caso.

 
Diante desse posicionamento, não pode este Tribunal Superior rever a 

conclusão adotada no sentido de que não há urgência no caso concreto, visto que seria 
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necessário o revolvimento de fatos e provas, o que é inviável ante o impedimento da 

Súmula 7/STJ.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência desta Corte:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE DE 
TESTAMENTO. ROL DO ART. 1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. URGÊNCIA NÃO VERIFICADA. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que o rol 
do art. 1.015 do CPC/2015 é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente 
da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação.
3. Na hipótese, o tribunal estadual expressamente concluiu pela ausência de 
urgência, não sendo possível a esta Corte rever tal entendimento em virtude do 
óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.781.314/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe 14/8/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE 
INDEFERE A MANIFESTAÇÃO QUANTO AOS HONORÁRIOS PERICIAIS, 
PORQUE PRECLUSA. DECISÃO QUE NÃO SE AMOLDA AO ROL DO ART. 
1015 DO CPC. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N. 283 DO 
STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
(...)
III - Esta Corte, ao analisar a questão atinente à interpretação extensiva do rol 
previsto no art. 1.015 do CPC/2015 para a interposição de agravo de 
instrumento, apreciada sob o rito dos recursos repetitivos e vinculado ao Tema 
n. 988/STJ, firmou-se a tese de que: "O rol do art. 1.015 do CPC é de 
taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento 
quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da 
questão no recurso de apelação."
IV - Conforme se depreende da leitura do trecho do acórdão supratranscrito, o 
Tribunal vergastado, com base nos elementos probatórios constantes dos autos, 
entendeu pela ausência de 'excepcionalidade e urgência necessárias a autorizar 
a mitigação', bem como de 'elementos novos capazes de modificar a decisão 
monocrática atacada', pontos não impugnados no apelo nobre apresentado.
(...)
VII - Ademais, a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando em 
consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 
conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.732.800/MT, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 29/04/2021)

 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 29 de agosto de 2023
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